PARECER Nº 2417, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 57, DE 2007

                   Por intermédio da Mensagem A-nº 104/2007, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 57, de 2007, que dispõe sobre a absorção da Gratificação por Atividades de Polícia – GAP, nos vencimentos e proventos dos integrantes das carreiras policiais civis e militares, e nas pensões de seus beneficiários, e dá providências correlatas.

                   Solicitado pelo Senhor Governador, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado, a propositura tramita em regime de urgência.

                   Nos termos do item 1 do parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta no dia correspondente à 86ª Sessão Ordinária (15/08/07), tendo recebido 7 emendas e 1 substitutivo, que seguem anexados em fls. de nº 30 a 54.

                   Inicialmente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico da propositura. Não havendo aquele Órgão técnico se pronunciado no lapso regimental, foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável ao projeto de lei complementar e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 7, bem como do Substitutivo nº 1.

                   Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi enviada à Comissão de Segurança Pública a quem compete opinar sob os aspectos previstos no § 16 do artigo 31 do regimento supracitado. Não havendo manifestação desse Órgão técnico no prazo regimental, foi designado este Deputado para, na qualidade de Relator Especial, dar parecer em substituição ao da Comissão.

                   Em o fazendo, verificamos que a proposta decorre de estudos realizados no âmbito das Secretarias da Segurança Pública e de Gestão Pública, com o objetivo de absorver a Gratificação por Atividades de Polícia – GAP, aos vencimentos e proventos dos integrantes das carreiras policiais civis e militares, e às pensões de seus beneficiários, a partir de 1º de janeiro de 2008.

                   A proposta faz parte do conjunto de ações dirigidas à valorização dos integrantes da Polícia Civil, da Polícia Técnico-Científica e da Polícia Militar. Assim, louvamos a iniciativa, entendemos que o projeto é meritório, que prestigia não somente o policial da ativa, mas da mesma forma o inativo, ao dispor sobre “proventos”, e alcança igualmente os pensionistas. Entendemos que a valorização dos integrantes das policias faz parte de qualquer política de segurança pública, dessa forma opinamos favoravelmente ao Projeto de lei Complementar nº 57, de 2007.

                   No tocante às emendas, as de nºs 1, 4 e 6 pretendem que a lei tenha eficácia já no presente exercício financeiro. Primeiramente, cabe lembrar que o Relator Especial que se pronunciou em substituição à Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela inconstitucionalidade das referidas emendas. Secundariamente, lembramos que o presente projeto faz parte de um conjunto de ações e, assim, foi encaminhado também o Projeto de lei Complementar nº 49, de 2007, que concede gratificação com possibilidade de eficácia de imediato para o presente exercício financeiro. Nesse sentido, somos contrários às Emendas nº 1, 4 e 6.

                   A Emenda nº 2 altera os anexos e seus valores, aumentando as despesas, e dá nova redação ao parágrafo único do artigo 1º do projeto, de forma que as disposições do “caput” do artigo sejam aplicadas às GAP concedidas por decisão judicial, sem a exigência do trânsito em julgado. Da mesma forma que as emendas retro-analisadas, o Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça concluiu pelo vício de inconstitucionalidade desta emenda. Conforme se observa do artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado não se admite o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador. Quanto às decisões judiciais, o trânsito em julgado confere segurança jurídica à relação, e é esse o sentido que deve ser preservado. Assim, somos pela rejeição desta emenda.

                   As Emendas nº 3 e 7 pretendem, respectivamente, dá nova redação ao parágrafo único do artigo 1º do projeto, de forma que as disposições do “caput” do artigo sejam aplicadas às GAP concedidas por decisão judicial, sem a exigência do trânsito em julgado, e alterar os anexos e seus valores, aumentando as despesas. Idêntico nossos argumentos acima expostos, para um e o outro caso, somos pela rejeição destas emendas.

                   A Emenda nº 5 foge um pouco do que se restringe a proposta, ampliando-a, de forma que os adicionais existentes, ou que vierem a ser criados sejam igualmente absorvidos. Dessa forma, a proposta aumenta as despesas previstas no projeto original. Ademais, ao alterar o artigo 1º, não altera os anexos de modo que também não demonstra a efetiva absorção aos vencimentos, proventos e pensões. Lembramos, ainda, que o Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça concluiu pelo vício de inconstitucionalidade desta emenda.

                   O Substitutivo nº 1 altera os quadros dos anexos do projeto, procedendo a aumento de despesa à proposta. Consoante afirmamos alhures, não se admite o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador. Ademais, concluiu, o Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade deste substitutivo.

                   Manifestamo-nos, portanto, em conformidade com os motivos acima expostos, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 57, de 2007, e contrariamente às Emendas de nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7, e ao Substitutivo nº 1.

                   É o nosso parecer.

a) Estevam Galvão - Relator Especial

